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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 6ª REGIÃO 
            VARA DO TRABALHO DE CARPINA/PE 
 

ATA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DA RECLAMAÇÃO N.º 
0000238-24.2013.5.06.0211 

 
Aos (30) trinta dias do mês de julho do ano dois mil e treze, 

às 12h05min, estando aberta a audiência da Vara do Trabalho desta cidade, 
na sala respectiva, na Rua Martinho Francisco, s/nº, CAJÁ, Carpina PE, 
com a presença da Exma. Juíza Maria das Graças de Arruda França, 
foram, por ordem da Sr.ª  Juíza, apregoados os litigantes, 

 
NIZOVAM NASCIMENTO VASCONCELOS 
Reclamante 
ELETRO SHOPPING CASA AMARELA LTDA 
Reclamado  
 

 Ausentes às partes. 
 
 Instalada a audiência, relatado o processo, foi proferida a 

seguinte decisão:  
 
 Vistos, etc. 

                  
                 NIZOVAM NASCIMENTO VASCONCELOS qualificado 
nos autos reclama contra ELETRO SHOPPING CASA AMARELA 
LTDA  pleiteando os títulos elencados na inicial. Fundamenta seu pedido 
com as declarações de fls.02/16. Juntou documentos. 
                Não houve possibilidade de acordo. 
                O reclamado produziu defesa às fls.106/147, juntando 
documentos.   
                A alçada foi fixada conforme inicial. 
                O processo foi instruído com o depoimento das partes e 
inquirição de testemunhas. 
                As partes aduziram razões finais e não conciliaram 

 
 É o relatório.  
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                Fundamentos da Decisão 
                Preliminarmente 

I - Dos Benefícios da Justiça Gratuita. 
 Defiro-os, com supedâneo nos parágrafos 1º e 2º do art. 14, da 

Lei 5584/70, por entender ter o autor preenchido os requisitos ali exigidos. 
  
II - Da Prescrição Quinquenal. 
A arguição de prescrição suscitada pelo reclamado é de ser 

acolhida pelo amparo concedido no inciso XXIX do artigo 7º da 
Constituição Federal. Assim, parcelas anteriores a 04.02.2008, já atingidas 
pela prescrição quinquenal (com exceção do FGTS, que é trintenária – 
Súmula 362 do Colendo TST) não poderão ser incluídas, na hipótese de 
condenação. 

 
 III - Da Inépcia da Inicial Suscitada Pelo Reclamado Em Relação 

a Feriado 
Acolho-a. 

           O autor quando da peça de ingresso, não observou, no tópico, o 
em destaque o contido no § 1º, do artigo 840 da CLT, porquanto, não 
houve precisão entre os fatos narrados e o pedido, ou seja, a mínima 
menção em quais feriados foi prestado serviço impossibilitando, 
portanto, o pleno exercício de defesa e o julgamento do referido 
pleito.Extingue-se, pois o processo em relação à respectiva verba, sem 
resolução do mérito, com esteio no inciso I, do artigo 267 do CPC. 

 
 IV– Dos Efeitos Da Súmula  330 Do TST. 
 A quitação das verbas rescisórias tem eficácia liberatória apenas 

com relação às parcelas discriminadas no recibo (TRCT fl.29/29 verso), 
não impedindo, por conseguinte, à apreciação pelo Poder judiciário de 
outros créditos originados de direitos não contidos naquela documentação. 
 

Mérito 
Do Tempo de Serviço 
Inexistindo controvérsia quanto ao tempo de serviço declinado na 

exordial, qual seja 18.10.2002 a 04.11.2011, este é de prevalecer para todos 
os efeitos legais.  

 
Do Adicional de Transferência/Despesas Resultantes/Diferenças 

Salariais Como Vendedor (letras “c”, “d” e “e”, todas da inicial) 
Em tendo   o Juízo   decretado a prescrição quinquenal das verbas 
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anteriores a 08.03.2008, nelas estão incluídas as parcelas em destaque, 
acarretando a extinção do processo, nesses itens, com resolução meritória, 
nos moldes do inciso IV, do artigo 269 do CPC.  
                 

Das Diferenças Salariais/Gerente de Loja 
Diz o reclamante que enquanto trabalhou para o reclamado na 

função de gerente de loja foi pactuado um percentual de 0,86% sobre o 
faturamento bruto da loja que gerenciava. 

 
Afirma que o demandado, de forma habitual, desprezava grande 

parte das vendas efetuadas para efeito do pagamento das comissões 
gerando, por conta disso, diferenças salariais que não foram reconhecidas 
durante o pacto laboral, posto que o ex-empregador gerava em média, cerca 
de 30% de diferença em relação às comissões que fazia jus. 

 
                Em se defendendo, no ponto, o reclamado contraria a tese autoral 
assegurando que, na condição de gerente de loja, o autor era remunerado à 
base de 0,46% sobre o valor de todas as vendas realizadas na loja, onde 
exercia a função de gerente  com o acréscimo de 1% sobre as vendas de 
garantia estendidas mais descanso semanal remunerado, sendo garantido ao 
promovente o piso de R$ 1.000,00, caso a loja não atingisse as metas de 
vendas estabelecidas pela reclamada, sendo, portanto, o demandante 
comissionista puro, como anotado na CTPS do autor. 

 
Eis os limites da lide, no tópico. 

                Tendo o reclamante alegado o ajuste de comissões em percentual 
diverso daquele admitido pelo acionado, atraiu para si o encargo de provar 
tal fato, visto que constitutivo do seu direito, nos termos do artigo 818 do 
Texto Consolidado, e inciso I, do artigo 333 do Código Adjetivo Civil. 

...   Desse ônus, contudo, não se desincumbiu o postulante 
satisfatoriamente. Não trouxe à colação dos autos qualquer prova a fim de 
dar ênfase às alegações iniciais no sentido de que as comissões tivessem 
sido pactuadas em um determinado percentual, ou seja, 0,86% sobre o 
faturamento da loja onde gerenciava, e o empregador, de forma unilateral, 
tenha reduzido em média 30% desse faturamento, ocasionando a ele, 
demandante, prejuízos financeiros.  
 
                O registro do sobredito percentual anotado na CTPS do autor 
(doc. 24) se reporta à época em que o postulante exercia a função de 
vendedor. Por sua vez, os dados consignados no documento de fl.28, diz 
respeito a empregador diverso (CREDIMÓVEIS), portanto, sem qualquer 
valia para o deslinde do pleito em análise. Logo, improcede o pedido e os 
consectários daí advindos, inclusive o elencado na “g” da inicial. 
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                     Eis os arestos sobre o tema: 

Ementa: REMUNERAÇÃO. PERCENTUAL DE 
COMISSÕES. ÔNUS DA PROVA. Tendo alegado o 
ajuste de comissões em percentual diverso daquele 
admitido pela Ré, atraiu o Autor o encargo de provar 
tal fato, visto que constitutivo do seu direito, a teor do 
artigo 818 da CLT e 333 do CPC , ônus do qual não se 
desincumbiu a contento, impondo-se a manutenção da 
decisão de origem. Recurso Ordinário a que se nega 
provimento. TRT-23 - RECURSO ORDINARIO 
TRABALHISTA RO 214201000923008 MT 
00214.2010.009.23.00-8 (TRT-23)  Data de 
publicação: 04/02/2011  

 Ementa: COMISSÕES. REDUÇÃO NO 
PERCENTUAL. ÔNUS DA PROVA. Cabe ao Autor 
o ônus de provar, no caso concreto, a redução no 
percentual das comissões pagas, por se tratar de fato 
constitutivo de seu direito, ao pagamento das 
diferenças salariais pleiteadas. TRT-5 - RECURSO 
ORDINARIO RECORD 1365001720085050006 BA 
0136500-17.2008.5.05.0006 (TRT-5)  Data de 
publicação: 29/04/2010  

 
                Do Salário In Natura/Habitação 

Trilha esta magistrada o mesmo entendimento preconizado na 
Súmula 367 do C. TST, no sentido de que, na hipótese em que a empresa 
fornece aos seus empregados a moradia e até mesmos os acessórios, como 
água e luz, tal fornecimento deve ser considerado para propiciar o trabalho 
e não como retribuição por sua execução. Portanto, não há que se cogitar da 
consideração de que tal parcela tenha natureza salarial e consequentemente, 
sua integração ao salário e incidências daí advindas como pretende o 
reclamante. Indefiro a pretensão. 

 
Nesse sentido eis a jurisprudência: 
 

SALÁRIO IN NATURA – HABITAÇÃO E ENERGIA 
ELÉTRICA  – Segundo a Orientação Jurisprudencial 
nº 131 da SDI, a habitação e a energia elétrica 
fornecidas pelo empregador ao empregado, quando 
indispensáveis à realização do trabalho, não têm 
natureza salarial. Nesse passo, é de se inadmitir o 
recurso de revista a teor do Enunciado nº 333 do TST, 
cujos precedentes foram erigidos à condição de 
requisitos negativos de admissibilidade do recurso, na 
esteira da alínea “a” do art. 896 da CLT. Recurso não 
conhecido. (TST – RR 646267 – 4ª T. – Rel. Min. 
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Antônio José de Barros Levenhagen – DJU 
06.09.2002)  

SALÁRIO IN NATURA – HABITAÇÃO  – Constatado 
que o fornecimento de habitação era para viabilizar a 
prestação dos serviços, resta descaracterizada sua 
natureza salarial, não se configurando em salário in 
natura, uma vez que era concedida à trabalhadora 
para o trabalho, e não pelo trabalho. (TRT 12ª R. – 
RO-V 01351-2002-037-12-00-9 – (0158338075/2002) – 
Florianópolis – 2ª T. – Rel. Juiz Dilnei Ângelo 
Biléssimo – J. 04.02.2003) 

 
 
 
Do Cargo de Confiança 
Diz o reclamante que trabalhava em média, das 7h, 7h15m, às 

19h, 19h30min, nas segundas, quartas e quintas feiras e, nas terças e sextas 
feiras, dias de abastecimento, em média, das 7h, 7h15min às 23h30min 24h 
e, aos sábados, em média, das 7h, 7h15m às 15h30min 16h, com intervalo 
de 30 minutos para descanso. Alega que também prestava serviços nos 
feriados e em 03 domingos que antecediam o feriado de Natal, com jornada 
em média das 7h, 7h15min às 19h, 19h30min, também com intervalo de 30 
minutos intervalar.  

 
 Declara que apesar de receber o título de funcional de gerente de 

loja, não dispunha de poder de mando ou de gestão.  
 
Como consequência, postula o pagamento da jornada suplementar 

assim considerada as horas excedentes da 8ª diária e 44 semanais. 
 

      Em se defendendo, o reclamado refuta a tese obreira assegurando 
que o reclamante exercia a função de Gerente de Loja, o que caracteriza 
cargo de gestão, nos termos do inciso II, do artigo 62 da CLT. 

 
      Fixadas, portanto, as balizas orientadoras da atuação 

jurisdicional, em decorrência lógica dos termos da inicial e da defesa, no 
tópico em apreço, estabelece-se o juízo investigatório. 

 
                O ponto central do tópico em análise, diz respeito à existência ou 
não do direito do autor quanto à paga de horas extras a partir da 8ª diária já 
que exercente de cargo de gestão (gerente de loja) como assegura o 
reclamado, como óbice de tal pretensão.  

 
               Sabido que para o enquadramento na exceção do artigo 62, inciso 
II, do Texto Consolidado, o empregado precisa preencher dois requisitos 
cumulativos quais sejam: recebimento de gratificação de função não 
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inferior a 1/3 do salário do cargo efetivo e encontrar-se investido em 
funções de direção, gerência, fiscalização, chefia e 
equivalentes.(negritei). 

 
O reclamante desde 01 de março de 2005, até a despedida, 

exerceu cargo de Gerente de loja, fato incontroverso. Tal encargo, no 
entanto, não significa dizer que as atividades desenvolvidas pelo autor eram 
constituídas como sendo um elo de confiança ou uma fidúcia especial com 
seu empregador. O reclamante apesar de possuir subordinados, por si só 
não viabilizaria a caracterização de direção ou chefia enquadrando-o na 
exceção de que trata o inciso II, do artigo 62 da CLT.  

 
 
Nesse sentido eis a jurisprudência: 

"Gerente de loja. Ausência de poderes de mando e 
gestão. Não aplicação do artigo 62 da CLT. Horas 
extras. Gerente de loja. Para que o obreiro possa ser 
enquadrado na hipótese prevista no artigo 62 da 
CLT, necessário se torna que o Tribunal Regional 
identifique a presença de poderes de mando e gestão, 
assim como padrão mais elevado de vencimentos, pois 
há gerentes que não passam de chefes gerais. Revista 
patronal conhecida e desprovida". (Ac. TST-RR-
173456/95.6 - Ac. 2ª Turma - relator ministro Moacyr 
Roberto, DJ 11-10-96, p. 38.793) 

Cargo de confiança. Configuração. Requisitos. À 
caracterização da hipótese excludente do regime legal 
de duração do trabalho, capitulada no inciso II do 
artigo 62 do texto consolidado, é indispensável à 
demonstração da delegação de autonomia na eleição 
de opções a serem seguidas no negócio empresarial, 
além de prova inequívoca da paga de salário cujo 
valor exceda no mínimo 40% o padrão de vencimento 
dos demais empregados". (Proc. 00101-2002-025-15-
00-5 - TRT 15ª Região - relatora juíza Maria Cecília 
Fernandes Álvares Leite - publicado no DOESP 04-
07-2003) 

                 Ainda, sobre o tema, esclarece o desembargador Antônio 
Álvares da Silva, da 4ª Turma do TRT/MG ao relatar o recurso em que se 
discutiu a matéria: 

não basta a simples designação de gerente, chefe ou 
responsável para caracterizar o cargo ou função de 
confiança, são necessários poderes de gestão, 
representação e mando em grau mais alto do que a 
simples execução da rotina empregatícia, pela prática 
de atos próprios do empregador. “Estes atos de gestão 
e de representação devem colocar o empregado de 
confiança em natural superioridade a seus colegas de 
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trabalho, aproximando da figura do empregador, de 
tal modo que, ordinariamente pratique mais atos de 
gestão do que de mera execução” (fonte 
BOL.INFORMARE Nº 22/2011) 

               No decorrer da instrução processual, restou evidenciado, com 
absoluta segurança, que o reclamante era apenas gerente de uma das 
inúmeras lojas da parte ré. Sua liberdade de atuação era limitada aos 
critérios a ele determinados Era um mero executor de procedimentos 
operacionais, sem conotação decisória. Tinha a obrigação de fazer 
consultas prévias ao superior para obter autorização em suas decisões. 
Mesmo dividindo encargos e responsabilidades com a equipe, não possuía 
autonomia na eleição de opções a serem seguidas no negócio empresarial. 
Não exercia encargos de gestão, nem atividades que colocassem em risco o 
próprio empreendimento, de alta fidúcia e confiança, de forma a constituir 
um longa manus (extensão de poder) do empregador. Senão vejamos: 

 
               O preposto do reclamado, que também prestou declarações como 
testemunha indicada pelo reclamado, no processo 662/2013 apresentada 
pelo reclamado, exercente de cargo de gerente de loja, tal qual o 
reclamante, declarou às fls.311 e 318/319 dos autos que:  
 

quando há procura de emprego na loja, onde ele 
depoente trabalha, o procedimento é o seguinte: de 
posse dos currículos ele depoente encaminha para o 
RH da empresa que fica na matriz; que o RH faz a 
seleção dos currículos; que após a seleção feita pelo 
RH é repassado para ele depoente a escolha do 
candidato; que quando ele depoente vai demitir o 
empregado acontece o seguinte: que ele depoente 
justifica a razão pela qual quer demitir o empregado 
e, acolhendo a justificativa dele gerente, o RH demite; 

 
Como se percebe, das declarações colhidas, os gerentes de lojas 

do reclamado, tem liberdade de atuação limitada aos critérios a eles 
determinados São meros executores de procedimentos operacionais, sem 
conotação decisória. Todos subordinados ao gerente principal do 
estabelecimento, isto é, gerente comercial, gerente operacional e ao RH na 
matriz, do empregador. 

 
                De todo o exposto, resta evidenciado que, a simples 
nomenclatura do cargo exercido pelo autor, não justifica a aplicação da 
regra excepcional tratada no inciso II, do artigo 62 do Texto 
Consolidacional. Afastada, portanto, a tese do reclamado, nesse particular. 
 

 
Das Horas Extras/Repercussões 
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                Em tendo sido afastada, em relação ao autor, a aplicação da 
excepcionalidade do inciso II, do artigo 62 da CLT, as horas extras ditas 
trabalhadas restaram configuradas como sendo efetivamente realizadas, 
porém, não da forma como exposta na inicial.    
   
               Do conjunto probatório, neste tópico, resta claro que os 
empregados do reclamado, principalmente os ditos exercentes de função de 
confiança, estão dispensados de consignar nos cartões de ponto o real 
horário de trabalho. 

 
               Dessa forma, diante da prova colhida, fixa o Juízo a jornada do 
reclamante como sendo das 7h40min às 18h (limite da confissão fl.310), 
nas segundas, quartas e quintas feiras, com intervalo de 2h para descanso e 
alimentação. Nas terças e sextas feiras das 7h40min às 22h, com duas horas 
intervalar e, aos sábados, das 7h40min às 14h (limite da confissão fl.310), 
também com intervalo de 2h para as refeições. 

 
              O percentual do adicional das horas extras deferidas será de 50% 
nos termos do inciso XVI, do artigo 7º da Constituição Federal. 

 
Por conta da habitualidade tal verba possui natureza salarial 

incidindo nas parcelas de: aviso prévio, férias acrescidas de 1/3, 13º salário, 
FGTS + 40% e repouso semanal remunerado  
 
  
                Do Intervalo Intrajornada/Adicional Noturno 

Como já dito em linhas anteriores, quando da apreciação das 
horas extras, o Juízo fixou a jornada da postulante, delimitando, inclusive 
duas horas intervalar. Via de consequência, não há se falar em supressão do 
dito descanso, nem tampouco labor em horário noturno. Indefiro os 
pedidos. 

 
 Da Dobra Pelo Labor Em Domingos  

                Reconheceu o reclamado a prestação de serviço do reclamante, 
em domingos de forma esporádica, assegurando por outro lado, que 
remunerava o postulante pelo labor em tais dias e, ainda, com folga 
compensatória. Todavia não traz à colação dos autos qualquer prova a fim 
de dar ênfase à tese descrita, no respectivo ponto. Logo, defere-se o pedido, 
nos limites traçados na exordial, quais sejam 03 domingos, no mês de 
dezembro de cada ano. 

 
 Dos Descontos Indevidos 
 È de comum sabença que, são lícitos os descontos efetuados no 

salário do empregado tão somente quando resultarem de adiantamentos, de 
determinação legal, de previsão em instrumento de negociação coletiva, 
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quando decorrer de dano causado ao empregador de forma dolosa pelo 
trabalhador ou, ainda, quanto ao dano decorrente de conduta culposa do 
empregado, quando houver prévia pactuação entre as partes. 

 

                Nos presentes autos, restou sobejamente demonstrado o proceder 
do empregador, no sentido de efetuar descontos nos salários dos seus 
empregados, quando da ocorrência de qualquer perda patrimonial da 
empresa, rateando o montante entre os empregados que estavam 
trabalhando naquela data, procedendo ao desconto do valor, 
parceladamente, no salário do trabalhador, com o intuito de ressarcir-se do 
prejuízo. Tal conduta é altamente ilegal, pois o reclamado transfere ao 
trabalhador, os riscos do seu empreendimento econômico, o que defeso em 
lei, nos termos do artigo 462 da Norma Consolidada. Via de consequência 
impõe-se o ressarcimento das importâncias levadas a débito do acionante, 
todavia, de forma simples, descabendo, no caso, a aplicabilidade do artigo 
467 da CLT, ante a controvérsia da demanda, no tópico. 

                Do Ressarcimento Dos Valores Descontados/Devolução de 
Cheques Devolvidos 

               Alega o reclamante, na exordial, que sofreu desconto em seu 
salário em decorrência da devolução de cheque sem provisão de fundos.  
 
              Em contestação a reclamada assevera que o desconto concernente 
à devolução de cheques, foi procedido porque o reclamante não observou 
as normas consignadas para o seu recebimento, no sentido de pedir 
autorização antecipada ao financeiro para efetivação da compra mediante 
cheque. Em assim agindo, cabe ao gerente a responsabilidade de arcar com 
o dano causado a empresa.  

 
              Como já exposto alhures, o risco da atividade econômica, nos 
termos do artigo 2º da CLT, corre à conta do empregador. O artigo 462 da 
CLT proíbe a realização de descontos nos salários do empregado.  
 
              Trilha esta magistrada o entendimento de que, mesmo que o 
reclamante não tenha acatado devidamente as normas firmadas para o 
recebimento do cheque, é inadmissível transferir ao empregado o risco da 
atividade econômica do empregador, sob pena de se afrontar coluna mestra 
do Direito Social, que a Constituição Federal tanto valorizou, em especial, 
o artigo 7º da Carta Republicana.  

               Rechaça-se, portanto, o entendimento do reclamado de poder 
obrigar o trabalhador a retirar de seus próprios ganhos uma parte para 
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financiar a atividade econômica de seu empregador, dividindo com a 
empresa o risco. Tal proceder representa uma verdadeira afronta aos 
princípios e normas protetivas que regem o Direito do Trabalho.  

                Nesse contexto, se afigura devida a respectiva pretensão, 
devendo o reclamado ressarcir os valores pertinentes aos cheques 
devolvidos, sem provisão de fundos, recebidos pelo autor, todavia, de 
forma simples, sem o acréscimo de que trata o artigo 467 da CLT. 

                Das Férias Não Usufruídas 

                De conformidade com o II, do artigo 333 do CPC c/c art. 818 da 
CLT, incumbia ao demandado, de modo a elidir a pretensão do reclamante 
fazer prova da concessão das férias avisadas, pois constitui fato extintivo 
do direito perseguido. 

 
                Nesse sentido colho os seguintes arestos, dos quais compartilho 
entendimento.     

 
FÉRIAS – ÔNUS DA PROVA – AUSÊNCIA DE 
CONCESSÃO – PAGAMENTO EM DOBRO – É do 
empregador o ônus probatório da concessão das 
férias e do seu pagamento, tratando-se de fato 
extintivo do direito do trabalhador, nos termos do art. 
818 da CLT e do inciso II do art. 333 do CPC. As 
férias não concedidas no prazo do art. 134 da CLT 
devem ser remuneradas em dobro, e não em triplo. 
Quando já pagas procede-se tão-somente à quitação 
da diferença até se alcançar a dobra. (TRT 9ª R. – 
Proc. 00588-2005-072-09-00-9 – (21288-2006) – 1ª T. – 
Rel. Juiz Ubirajara Carlos Mendes – DJPR 
21.07.2006) JCLT.818 JCPC.333 JCPC.333.II 
JCLT.134 
 
FÉRIAS – FRUIÇÃO – ÔNUS DA PROVA – É ônus 
do empregador comprovar a regular fruição das 
férias. O meio por excelência para tanto é o controle 
de freqüência, o qual permitirá inferir se houve (ou 
não) o labor no período. Documentos tais como avisos 
e recibos de férias, bem como o contido na ficha de 
registro do empregado, ainda que assinados pelo 
empregado, quando muito, se prestam a comprovar 
que o respectivo período foi fixado ou, ainda, que 
houve o regular pagamento, o que, por óbvio, com a 
efetiva fruição, não se confunde. (TRT 9ª R. – RO 
09890-2001 – (07115-2002) – 1ª T. – Relª Juíza Rosalie 
Michaele Bacila Batista – DJPR 05.04.2002) 

 
               Constata-se através da documentação de fls.118, 130 e 140, que 
desse encargo o reclamado conseguiu se desincumbir satisfatoriamente 
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porque ditos documentos demonstram o efetivo gozo e o pagamento das 
férias dos períodos pleiteados pelo promovente. 

 
                O reclamante, por seu turno, não trouxe à colação dos fólios 
prova capaz de desconstituir os documentos sobreditos os quais 
comprovam a fruição das férias pelo ajuizante. Via de conseqüência 
descabe a respectiva pretensão. 

 
                Da Indenização Substitutiva/Lanche 
                Em tendo o Juízo reconhecido a jornada elastecida do 
reclamante, nos limites acima delineados, faz jus o autor a indenização 
postulada, em relação às terças e sextas feiras, cujo valor ora fixo em R$ 
7,00, por cada lanche. 

 
 

                 Da Multa do Artigo 467 da CLT 
                 Por conta da controvérsia ocorrente na presente demanda como 
já exposto acima, resta incaracterizada a hipótese tratada no dispositivo 
legal em comento. 

 
                  Da Multa do Artigo 477 da CLT: 
                  A existência de diferenças de verbas rescisórias pela integração 
de valores reconhecidos em juízo não é motivo para a aplicação da multa 
por atraso do artigo 477 da CLT. A melhor interpretação do artigo 477 do 
Diploma Celetizado é de que a sanção somente seria devida caso o 
empregador deixe de observar os prazos estipulados pelo § 8do dispositivo 
legal em análise. Indefere-se a pretensão. 

 
                 Da Carta de Apresentação 
                 O documento de fl.166 comprova que o reclamado cumpriu com 
a obrigação de fazer, concernente ao pleito destacado. Nada mais a deferir. 
 
                 Não tem pertinência o requerimento do autor em relação à 
expedição de ofícios ao MTE, CAIXA  e INSS.Indefiro a pretensão. 

                Da Litigância de Má Fé Suscitada Pelo Reclamado 

                Não restando provado nos autos que o autor tenha agido com 
dolo para causar dano processual ao reclamado, descabe a condenação por 
litigância de má-fé. 
 

Quando da liquidação dos títulos deferidos deverá ser observada a 
evolução salarial do reclamante, os dias efetivamente trabalhados, a 
prescrição quinquenal, exceto do FGTS (Súmula 362 do TST), Súmula 381 
do Colendo TST e, ainda, dedução de todos os valores porventura 
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recebidos pelo autor, sob idênticos títulos, conforme documentação 
acostada ao presente caderno processual. 
 

Os recolhimentos previdenciários serão suportados pelo 
reclamante e pelo reclamado, responsáveis cada qual com sua quota-parte 
pelo custeio da seguridade social e imposto de renda porventura devido. 
 
                Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a 
reclamação para condenar o reclamado ELETRO SHOPPING CASA 
AMARELA LTDA a pagar ao reclamante NIZOVAM NASCIMENTO 
VASCONCELOS os títulos deferidos na fundamentação supra, a serem 
apurados em liquidação, com os acréscimos legais, nos termos do artigo 39, 
da Lei 8.177/91, determinando-se a dedução dos valores recebidos pelo 
reclamante, sob idênticos títulos. Extinguir o processo sem resolução do 
mérito, em relação ao pedido de Feriado. Extinguir o processo com 
resolução meritória , relativamente aos pleitos de Adicional de 
Transferência/Despesas Resultantes/Diferenças Salariais Como 
Vendedor (letras “c”, “d” e “e”, todas da inicial) , tudo de conformidade 
com os fundamentos acima, que passam a integrar este dispositivo como se 
nele estivessem transcritos. Comprovará o reclamado o recolhimento das 
contribuições previdenciárias sobre as parcelas de natureza salariais, acima 
deferidas, como reguladas na Súmula 14 do E. TRT do Sexto Regional, 
determinando que se proceda, quando da liquidação do julgado, os 
descontos previdenciários os quais serão suportados pela reclamante e pelo 
reclamado, responsáveis cada qual com sua quota-parte pelo custeio da 
seguridade social. O mesmo se diga em relação ao imposto de renda se 
devido. Custas pelo reclamado no importe de R$ 1.000,00, calculadas sobre 
o valor de R$ 50.000,00, que ora arbitro à condenação para tal finalidade. 

 
                Intimem-se as partes uma vez que esta decisão foi prolatada 
antecipadamente. 

 
                E, para constar, foi lavrada a presente ata que vai devidamente 
assinada na forma da lei.  

 
 

 
   Maria das Graças de Arruda França 

       Juíza Titular da Vara 
 


